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DECRETO Nº 006/2024, DE 22 DE JANEIRO DE 2024 

Fixa o valor de Unidade Fiscal no Município de 

Curralinhos para o exerclcio de 2024. 

O Prefeito Municipal de Curralinhos, Estado do Piauí, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei 

Orgânica do Município de Curralinhos e art. 529, § 1 •, da Lei Municipal nº 285, 14 de novembro de 

2022, decreta: 

Art. 1°. O valor da Unidade Fiscal de Referência do Município de Curralinhos - UFIR para o exercício 

de 2024 será de R$ 4,19 (quatro reais e dezenove centavos). 

Parágrafo único. O valor de que trata o caput deste artigo resulta da aplicação do IPCAIIBGE acumulado 

nos últimos 12 (doze) meses (dezembro/2022 a novembro/2023), no percentual de 4,68% (quatro inteiros 

e sessenta e oito centésimos) sobre o valor da UFIR vigente em 2023 no valor 4,00 (quatro reais), fixado 

em conformidade com o art. 529, § 2°, da Lei Municipal nº 285, 14 de novembro de 2022. 

Art. 2°. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir 1° de janeiro 

de 2024. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Curralinhos, Piauí, 22 de janeiro de 2024. 
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DECRETO Nº 007/2024, DE 22 de janeiro de 2024. 

Dispõe sobre a retenção do Imposto 

de Renda nos pagamentos 

efetuados pelos órgãos da 

adm.inistração pública municipal 

direta, autarquias e fundações 

municipais pelo fornecimento de 

bens e serviços, e dá outras 

providê ncias. 

O prefeito do Município de Curralinhos, República Federativa do Brasil, usando das atribuições 

que lhe confere a Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO o disposto no inciso I , do art. 158, da Constituição da República, segundo 

o qual pertencem aos Municipios o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e 

proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, 

por e les, suas autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem; 

CONSIDERANDO a tese firmada pelo Supremo Tribunal Federal - STF, fixada através do 

Tema nº 1130, segundo a qual: "Pertence ao Município, aos Estados e ao Distrito Federal a 

titularidade das receitas arrecadadas a titulo de imposto de renda retido na fonte incidente sobre 

valores pagos por eles, suas autarquias e fundações a pessoas físicas ou jurídicas contratadas 

para aprestação de bens ou serviços, conforme disposto nos arts. 157, I, e 158, J, da Constihl.ição 

Federal"; 

CONSIDERANDO, ainda, o disposto na legislação tributária federal atinente à retenção de 

tributos, em especial o disposto na Lei Federal nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e 

respectivos regulamentos, e no Decreto Federal n º 9 .580, de 22 de novembro de 2018, que 

regulamenta a tributação, a fiscalização, a arrecadação e a administração do Imposto sobre a 

Renda e Proventos de Qualquer Natureza; 
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CONSIDERANDO a Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Receita 

Federal do Brasil, que dispõe sobre a retenção de tributos nos pagamentos efetuados pelos 

órgãos da administração pública federal direta, autarquias e fundações federais, empresas 

públicas, sociedades de economia mista e demais pessoas jurídicas que menciona a outras 

pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens e serviços; 

CONSIDERANDO, por fim , a necessidade de padronizar o s procedimentos para que a retenção 

e o recolhimento de tributos e contribuições sejam realizados em conformidade com o que 

determina a legisJação, bem como sejam cumpridas as obrigações acessórias de prestação de 

informações à Receita Federal do Bras il e à Secretaria Municipal de Administração, 

Planejamento e Finanças, do Município de Curralinhos , 

RESOLVE: 

Art. 1 º Os Órgãos da Administração Direta e as Entidades Autárquicas e Fundacionais do 

Município de Curralinhos, ao efetuarem pagamento à pessoa flsica ou jurídica, pelo 

fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive obras de engenharia, ficam 

obrigados a proceder à retenção do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza -

IR, com base na Instrução Normativa RFB nº 1.234 , de 11 de janeiro de 2012, da Receita 

Federal do Brasil, com alterações posteriores , e , ainda, em observância ao disposto neste 

Decreto. 

§ 1 º As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os pagamentos 

antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para entrega futura. 

§ 2° A retenção sobre as faturas de energia elétrica, de telefonia e de outros bens e serviços 

sobre os quais o Município realize pagamentos exclusivamente por meio de fatura ou boleto 

bancário com código de barras, e que não se verifique a viabilidade de realização de outra 

forma, serão objeto de ajustes para que os referidos documentos sejam emitidos pelas empresas 

já com o valor líquido da retenção. 

Art. 2° Ficam obrigados a efetuar as retenções na fonte do IR sobre o s pagamentos que 

efetuarem às pessoas flsicas e jurídicas, com base na Instrução Normativa RFB nº 1234, de 11 
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de janeiro de 2012, pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, inclusive 

obras, com prazo máximo para recolhimento o último dia útil da competência corrente do 

lançamento os seguintes órgãos e entidades da administração pública municipal: 

I - Os órgãos da administração pública municipal direta; 

II - As autarquias; e 

111 - As fundações municipais. 

§ 1 ° Os ordenadores de despesa da administração pública direta, autárquica e fundacional do 

Município de CurraJinhos estão obrigados a reter e recolher ao Tesouro Municipal o imposto 

de renda incidente sobre os rendimentos pagos a terceiros, a qualquer titulo, quando esteja 

sujeito à retenção pela fonte pagadora. 

§ 2° As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os pagamentos 

antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços, para entrega futura. 

§ 3° Os procedimentos para a execução, de maneira uniforme, da retenção do impos to de renda 

e do respectivo recolhimento ao Tesouro Municipal poderão ser e stabelecidos em manual 

aprovado por ato do servidor competente. 

§ 4° Em caso de descumprimento do dever de retenção e destinação ao Tesouro Municipal, as 

Corregedorias competentes deverão ser imediatamente comunicadas do fato, para adoção de 

medidas quanto à apuração de eventuais responsabilidades. 

§ 5° Os comprovantes de retenção e de recolhimento do imposto de renda deverão ser juntados 

aos respectivos processo s de pagamento, que ficarão à disposição dos órgãos de controle interno 

e externo, pelos prazos previstos em legislação específica. 

Art. 3º Não e stão sujeitos à retenção do IR na fonte o s pagamentos realizados às pessoas ou por 

serviços e mercadorias eleocados no artigo 4°, da Instrução Normativa RFB nº 1234, de 11 de 

janeiro de 2012, quais sejam: 
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